
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº  2008592-20.2014.815.0000
ORIGEM    : Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR       : Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE: Faculdade Maurício de Nassau – João Pessoa (Adv. Luciana Pereira Gomes 

Browne e outros)
AGRAVADO  : Ministério Público do Estado da Paraíba

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
PRELIMINAR.  REJEIÇÃO.  CONSUMIDOR.  REAJUSTE  DE 
TAXAS  E  TARIFAS  ESTUDANTIS.  LEGITIMIDADE  DO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE  NO 
AUMENTO.  OCORRÊNCIA.  ILEGALIDADE  RECONHECIDA. 
LIMINAR  CONCEDIDA.  MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

- “A educação, além de se tratar de matéria de relevante interesse 
social, configura interesse individual homogêneo dos pais e alunos 
do colégio ou escola, o que autoriza ao Ministério Público, mesmo 
não sendo parte da relação de consumo, a ajuizar ação civil pública 
para preservar direitos a ela concernentes.” (TJSC - Apelação Cível 
n.º, da Capital, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros) 

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas. 

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 423.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento c/c pedido de efeito suspensivo 
interposto  contra  decisão interlocutória  proferida pelo  MM. Juízo  da  7ª  Vara Cível  da 



Comarca da Capital que, nos autos da ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
do Estado da Paraíba, concedeu a medida liminar.

Na decisão, o magistrado, diante da presença do fumus boni juris e do  
periculum in mora concedeu a medida liminar, determinando que a ora agravante suspenda 
a forma de cobrança, providenciando a adequação do valor à inclusão de disciplina de 
outros  períodos  para  o  ano  de  2014  nos  parâmetros  do  ano  de  2013,  permitindo  um 
reajuste máximo de 5,6% (cinco vírgula seis por cento), que é o INPC de 2013, sob pena de 
multa  diária  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  limitado  até  o  valor  de  R$  300.000,00 
(trezentos mil reais).

Inconformado,  a  parte  ré  apresenta  recurso  de  agravo  de 
instrumento c/ pedido de efeito suspensivo alegando, em breve síntese, litispendência com 
a  ação  cautelar  preparatória  de  ação  civil  pública,  tombada  sob  o  nº  0035620-
18.2006.817.0001, em trâmite perante a 15ª Vara Cível da Comarca de Recife – Pernambuco 
e  a  inépcia  da  inicial,  visto  que da narração dos  fatos  não decorre logicamente a  sua 
conclusão.

Aduz, em preliminar, inépcia da inicial e, no mérito, ser impossível a 
antecipação dos efeitos da sentença em relação aos pedidos de natureza declaratória e 
constitutiva, que o Juiz não determinou se a  decisão alcança os alunos que ingressaram na 
faculdade após  a  decisão,  que a  faculdade  utiliza  o  sistema de  cobrança  por  Módulo 
Semestral Seriado ou Regime de Cursos Seriados, devidamente aprovado pelo Ministério 
da Educação, através da Portaria nº 1.109, de 14 de maio de 2003.

Afirma que o valor cobrado decorre de divisão do valor cobrado pelo 
curso, dividindo o número de semestres a serem cursados, chegando-se a um valor e que 
identificado o valor de cada semestre, divide-se pelo número de horas-aula, chegando-se a 
um valor financeiro para cada hora-aula, ocorrendo, então, a cobrança ou o desconto ao 
aluno e que o julgamento foi  extra petita  em relação aos contratos celebrados a partir do 
ano de 2014.

Alega, outrossim, que o IES/Agravante não elevou sem justa causa o 
preço dos seus serviços, que o caso em tela permite a concessão do efeito suspensivo, que a 
concessão da liminar causa imensa insegurança jurídica,  já que pode lhe custar até R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais) e a ocorrência de julgamento extra petita com relação aos 
contratos celebrados a partir do ano de 2014.

Narra sobre o  periculum in mora e o fumus boni iuris para, ao final, 
requerer  a  concessão  do  efeito  suspensivo  ao  presente  agravo  e,  no  mérito,  para 
reconhecer  que a  modalidade correta  de  cobrança dos  cursos  é  através  do sistema de 
disciplinas cursas e não por valor fixo.

Pedido de efeito suspensivo restou indeferido (fls. 219/220).

Pedido de reconsideração improcedente (fls. 362/364).



Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  369/384  pugnando  pela 
manutenção da decisão a quo.

Informações do Juízo a quo  (fls. 413/415).

A douta Procuradoria-Geral da Justiça opinou pelo desprovimento 
do recurso (fls. 388/390).

É o relatório. 

VOTO

Consoante relatado, trata-se de agravo de instrumento c/c pedido de 
efeito suspensivo interposto contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juízo da 7ª 
Vara Cível  da  Comarca da Capital  que,  nos  autos  da ação civil  pública  ajuizada  pelo 
Ministério Público do Estado da Paraíba, concedeu a medida liminar, determinando que a 
ora agravante suspenda a forma de cobrança,  providenciando a adequação do valor  à 
inclusão de disciplina de outros períodos para o ano de 2014 nos parâmetros do ano de 
2013, permitindo um reajuste máximo de 5,6% (cinco vírgula seis por cento), que é o INPC 
de 2013, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), limitado até o valor de  
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

Analisando, inicialmente, a preliminar de inépcia da inicial, entendo 
que merece ser rejeitada.

É  que  lendo  atentamente  a  petição  inicial  da  ação  civil  pública 
aforada pelo Ministério Público Estadual  verifica-se,  claramente,  a  lógica dos fatos e a 
conclusão do pedido, não havendo se falar em afronta ao inciso II, parágrafo único, do art. 
295, CPC, como equivocadamente tenta crer a agravante.

Logo, rejeito a preliminar levantada.

Quanto  ao  mérito,  é  sabido  que  as  relações  contratuais  devem 
obedecer  aos princípios  do  pacta  sunt servanda e  da autonomia privada,  observando-se 
contudo, o princípio da função social, conforme preceitua o artigo 421 do Código Civil.

Em se tratando de contrato de adesão, como é o caso do plano de 
serviços de educação, o lucro da parte contratada não deve ser privilegiado em detrimento 
do interesse do contratante, parte hipossuficiente na relação.

A  Constituição  Federal  autoriza  a  intervenção  do  Estado  na 
economia em determinados casos. O art. 5º, inc. XXXII, estabelece que o Estado deverá 
promover,  na forma da  lei,  a  defesa  do  consumidor,  e  para  realizar  esta  tarefa  faz-se 
necessário a intervenção nas relações de ordem econômica privada.



A  Ação  Civil  Pública  tem  como  objeto  a  proteção  ao 
consumidor/aluno, em razão da desvantagem exagerada e de um reajuste abusivo, ferindo 
flagrantemente o disposto no art. 39, inciso V e X do Código de Defesa do Consumidor, in  
verbis:

“Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre 
outras práticas abusivas:
(...)
 V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
(...)
 X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços.”

A manutenção da decisão a quo em nada trará prejuízos financeiros à 
agravante,  visto  ser  de  conhecimento  geral  que  é  uma  grande  empresa  do  setor 
educacional, tendo substrato financeiro para arcar com tais custos, visto que até o ano de 
2013 utilizava a forma antiga de cobrança.

Outrossim, o Ministério Público Estadual ao propor a presente ação 
nunca  visou  alterar  a  forma  de  cobrança  utilizada  pela  Faculdade  agravante  para  o 
pagamento das disciplinas pendentes, mas apenas o valor final cobrado no ano de 2014, 
que teve um reajuste abusivo, elevado e sem justa causa.

A ação civil pública foi ajuizada para obrigar que o estabelecimento 
de  ensino  negociem previamente  com os  alunos  os  valores  que pretendiam cobrar  ao 
longo do ano letivo de 2014 e seguintes, a fim de evitar que os encargos contratuais fossem 
alterados unilateralmente pela faculdade.  A agravante continuou tendo a  liberdade de 
escolher o valor do reajuste, desde que seja feito em consonância com índices oficiais do 
Governo, tais com IPCA ou IGP-M. 

A faculdade  ora  agravante,  utilizou-se  de  nítido  abuso  de  poder 
enquanto  fornecedora  de  serviços,  valendo-se  da  posição de  superioridade em que se 
encontra, em detrimento da parte mais vulnerável da relação, o consumidor.

Em que pese a alegação da agravante que a manutenção da decisão 
lhe trará enormes prejuízos financeiros, uma vez que a multa judicial foi fixado em valor 
extremamente elevada,  observe-se que ela  só será  impelida a pagar caso descumpra a 
decisão judicial outrora concedida, e que não ocorrendo em nada sofrerá nesse ponto.

Muito pelo contrário, o dispêndio por parte dos alunos para com o 
reajuste  do valor  das  taxas e  tarifas  escolares prejudica o orçamento mensal  de forma 
irreparável,  pois  o  valor  a  ser  eventualmente  ressarcido  não  suprirá  o  prejuízo  já 
concretizado. No caso, a própria subsistência.

De igual  modo,  nula é a disposição contratual  que não atende ao 
contido no §  3º  do art.  54  do Código de  Defesa do Consumidor,  segundo o  qual  “os 



contratos escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, 
cujo  tamanho  da  fonte  não  será  inferior  ao  corpo  doze,  de  modo  a  facilitar  sua 
compreensão pelo consumidor”.

Mutatis mutandis, já entendeu o Superior Tribunal de Justiça:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  MENSALIDADE  ESCOLAR. 
AGOSTO/1992.  INTELIGÊNCIA DO ART.  2º,  I  e  II,  DA LEI  N. 
8.170, DE 17.1.91, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 8.178, 
DE  1.3.91.  REPASSE  DOS  REAJUSTES  CONCEDIDOS  PELOS 
ESTABELECIMENTOS  ESCOLARES  AOS  PROFESSORES. 
ADMISSIBILIDADE.  BASE  DE  CÁLCULO  A  SUPORTAR  O 
ÍNDICE  DO  INPC  CONSTITUÍDA  PELA  MENSALIDADE  DO 
MÊS DE JULHO/92. � O valor da mensalidade deve ajustar-se aos 
custos  suportados  pelos  estabelecimentos  escolares.  Cálculo  da 
mensalidade  correspondente  ao  mês  de  agosto/92  com  base  no 
valor da mensalidade do mês de julho do mesmo ano, levando-se 
em  conta,  assim,  o  reajuste  salarial  concedido  aos  professores. 
Recursos especiais conhecidos, em parte, e providos. (STJ - REsp: 
146320 RJ 1997/0060909-0, Relator: Ministro BARROS MONTEIRO, 
Data de Julgamento: 18/08/2005, T4 - QUARTA TURMA, Data de 
Publicação: DJ 03.10.2005 p. 253)

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  REAJUSTE  DE  MENSALIDADE 
ESCOLAR. - O Ministério Público tem legitimidade para promover 
ação civil pública na defesa de interesses coletivos da comunidade 
de pais e alunos de estabelecimento escolar. Precedentes do STJ. 
Recurso  especial  não  conhecido.  (STJ  -  REsp:  118725  PR 
1997/0009129-5, Relator:  Ministro BARROS MONTEIRO, Data de 
Julgamento:  04/10/2001,  T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJ 11.03.2002 p. 256)

Caso, ao final, seja julgada improcedente a ação civil pública, poderá 
a ora agravante cobrar dos seus alunos a diferença nos valores aqui buscada, razão pela 
qual,  não  enxergo,  neste  momento  perfunctório,  a  presença  do  periculum  in  mora  
autorizador à concessão do efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento.

Ademais, o perigo da demora e a fumaça do bom direito restaram 
devidamente provados quanto ao autor da ação civil pública, no caso o Ministério Público, 
que objetivou suspender o reajuste de mais de 1000% (mil por cento) sobre o valor cobrado 
a título de inclusão de disciplinas no semestre letivo.

Diante de tais considerações, nego provimento ao recurso, mantendo 
incólumes os exatos termos da decisão agravada.



É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da 
Silva,  O  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Excelentíssima  Dra.  Jacilene  Nicolau 
Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 29 de setembro de 2015.

João Pessoa, 1º de outubro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


